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    INTRODUÇÃO




    O interesse pelo tema surgiu em decorrência de diversas discussões travadas, no âmbito da Comissão Temática de Biodiversidade, Florestas, Parques e Áreas Protegidas do Conselho Estadual do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (CONSEMA), da qual faço parte como representante da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, sobre as restrições que a zona de amortecimento de unidade de conservação da natureza poderia impor à propriedade particular, bem como à atividade econômica.1




    O debate acerca da questão na referida comissão encontra em seus extremos, de um lado, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) com posicionamento no sentido de atenuar, ao máximo, qualquer restrição que a zona de amortecimento possa causar ao direito do particular e, de outro, o Ministério Público do Estado de São Paulo buscando restringir, também ao máximo, na zona de amortecimento, o direito de propriedade e a atividade particular nela exercida.




    Partindo-se de um modelo de conservação da natureza por meio da amostra de um determinado bioma preservado em um espaço territorial delimitado, para a garantia da sobrevivência deste ecossistema, chegou-se à conclusão, após diversos estudos científicos, de que seria necessário o regramento das atividades humanas existentes na área envoltória deste núcleo a ser preservado, minimizando-se, com isto, os impactos negativos a este ecossistema em razão da ausência do natural bioma de transição.




    A esta área envoltória deu-se o nome de zona de amortecimento, ou seja, um raio delimitado no entorno de uma área determinada, dotada de relevante atributo natural representativo de um determinado bioma, que possui um regramento específico a fim de amortecer os impactos negativos da atividade humana sobre o ecossistema tutelado, no referido sítio de preservação ambiental.




    A zona de amortecimento está estabelecida no Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), instituído pela Lei Federal Nº 9.985, de 18 de julho, de 2000, nos seguintes artigos:




    Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:




    XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade;




    Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando conveniente, corredores ecológicos.




    § 1o O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos de uma unidade de conservação.




    § 2o Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas normas de que trata o § 1o poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou posteriormente.




    Apesar da definição e regulamentação do instituto em lei federal desde o ano de 2000, a zona de amortecimento ainda não encontra clareza em sua aplicação, sendo, por vezes, extremamente mal regulamentada pelos órgãos gestores de unidades de conservação, retirando-se por completo a eficácia deste importante instrumento jurídico de preservação ambiental.




    Extrai-se esta conclusão da análise realizada em cinco planos de manejo de unidades de conservação federais2 e quatro planos de manejo de unidades de conservação do Estado de São Paulo3, bem como pelos diversos debates que tenho a oportunidade, em razão de minha atividade profissional como Procurador do Estado de São Paulo, de travar com a área técnica da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e da Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo – Fundação Florestal, responsável pela gestão da grande maioria das unidades de conservação no território do citado Estado.




    Percebe-se que há duas linhas um tanto quanto equivocadas de compreensão do instituto jurídico denominado de zona de amortecimento. A primeira está no critério que deve ser utilizado para se estabelecer o próprio traçado da zona de amortecimento. Aqui, há um sentimento entre os técnicos de que as áreas necessárias para comporem a zona de amortecimento são aquelas que possuam, de alguma forma, atributos naturais merecedores de proteção e que exerçam, não necessariamente de forma concomitante, em alguma medida, um certo auxílio à proteção do bioma tutelado pela unidade de conservação. Vejo no contato com os planos de manejo zonas de amortecimento com traçado proposto com base em critérios técnicos absolutamente divorciados da análise dos impactos da atividade humana exercida no entorno da unidade de conservação, que possam acarretar consequências negativas ao bioma tutelado pelo citado espaço territorial especialmente protegido. Esta ausência de compreensão do instituto jurídico em análise leva a exemplos de unidades de conservação com traçados de zonas de amortecimento muitas vezes com área bem superior ao próprio tamanho da unidade, sem, o que é pior, qualquer justificativa técnica de impactos negativos gerados por atividades econômicas exercidas neste espaço territorial.




    A segunda linha de pensamento que expressa um certo equívoco na compreensão da zona de amortecimento está no regramento posto para este espaço territorial. São regras, em sua maioria, desprovidas de imperatividade, não passando de meras recomendações de condutas muitas vezes já exigidas pela própria legislação ambiental ou por legislação específica que cuida de determinada atividade econômica. Assim, em grande parte dos planos de manejo, o que se encontra são regras abstratas, vagas e sem possibilidade de efetiva exigência de qualquer restrição específica para a atividade humana exercida no entorno da unidade de conservação, com certo grau de impacto negativo ao bioma por ela tutelado. Este tipo de norma não se coaduna em absoluto com o que se espera da normatização de uma zona de amortecimento, pois deixa de estabelecer regras específicas, tecnicamente justificadas, para minimizar os impactos negativos da atividade humana desenvolvida neste espaço territorial sobre o bioma tutelado pela respectiva unidade de conservação.




    Os extremos das posições defendidas pela Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) e pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, bem como a ausência de regras claras e dotadas de fundamento técnico e jurídico das zonas de amortecimento de diversas unidades de conservação federais e do Estado de São Paulo, despertaram o interesse pela busca dos exatos contornos jurídicos que devem delinear o instituto, verificando-se, ao final, qual o real regramento deste espaço territorial.




    Há, de fato, um conflito entre a defesa do meio ambiente e a propriedade privada na zona de amortecimento? As regras deste espaço territorial podem restringir o direito de propriedade? As mesmas questões se colocam em relação ao exercício da atividade econômica neste espaço territorial definido em razão de uma unidade de conservação?




    Um espaço territorial determinado, dotado de importância ambiental, não se configura como uma ilha no meio de um oceano, sem qualquer relação com o meio externo. Pelo contrário, para a sobrevivência do ecossistema presente neste território há de existir uma harmônica relação com o seu entorno, este sim delimitado pela função de proteger o bioma presente no mencionado espaço territorial.




    É fundamental para a conservação de um bem natural o cuidado com o seu entorno, principalmente, considerando-se a natural e importante presença de um bioma de transição para que não haja o deletério efeito borda, ou seja, para que não se opere a degradação do ecossistema que se pretende tutelar pela ausência deste natural bioma de transição. Um bem conservado inserido em um entorno degradado possui um valor infinitamente inferior em relação a um bem conservado inserido em um entorno igualmente conservado. Assim, a proteção ambiental de um espaço territorial, com o fim de se conservar todo o seu valor natural, perpassa sua preservação interior, sendo necessário, ainda, o cuidado com o seu entorno.




    Contudo, a área envoltória de uma unidade de conservação pode ser composta por propriedades privadas, que não sofrem diretamente a restrição imposta pela criação da unidade de conservação e gozam de toda a proteção jurídica desenhada pelo ordenamento pátrio. Dentro desta sistemática, a zona de amortecimento imporia um choque entre o direito fundamental de propriedade e o direito igualmente fundamental a um meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida?




    Para que se possa apresentar resposta a esta questão, cabe uma criteriosa análise sobre o conflito de direitos fundamentais e o real contorno jurídico do direito de propriedade na zona de amortecimento, verificando-se a possibilidade de se impor restrições à propriedade privada em razão do seu papel de atenuar os impactos ambientais ao bioma tutelado na unidade de conservação.




    Há de se ressaltar, contudo, que eventuais limitações impostas ao direito de propriedade pela zona de amortecimento, se cabíveis, não se confundem, em absoluto, com aquelas estabelecidas às propriedades privadas existentes no interior de uma unidade de conservação, porquanto, a depender da categoria da unidade de conservação, a restrição estabelecida ao domínio privado será absoluta, gerando ao Poder Público o dever legal de desapropriar o imóvel particular.4




    A mesma inquietação transporta-se para o livre exercício da atividade econômica na zona de amortecimento. No contexto constitucional, é possível restringir a atividade econômica na zona de amortecimento? Teria o particular o direito de ser indenizado pela restrição de sua atividade econômica neste espaço territorial?




    Para se encontrar as respostas aos questionamentos relacionados ao conflito estabelecido entre propriedade privada, exercício da atividade econômica e proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado na zona de amortecimento, há de se harmonizar direitos fundamentais postos na Constituição Federal de 1988 a fim de se buscar, neste importante espaço territorial, o pacífico convívio entre estes direitos fundamentais merecedores de igual proteção constitucional.




    O aclaramento sobre o contorno jurídico imposto à zona de amortecimento refletirá, certamente, de forma positiva, na exata compreensão deste importante instrumento de ordenação territorial e defesa de um bioma tutelado por uma unidade de conservação, levando-se à correta aplicação dos critérios técnicos para a própria delimitação do espaço territorial, assim como para a definição do regramento a ser imposto a todos aqueles que estiverem presentes no entorno da unidade de conservação.




    Sem dúvida, quanto mais se tiver clareza sobre a aplicação das normas estabelecidas para a zona de amortecimento pela Lei Federal Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), para a elaboração dos limites físicos da zona de amortecimento e do regramento a ser imposto por ela, sempre com observância aos princípios constitucionais da publicidade e da motivação técnica, maior será a segurança jurídica do particular presente neste espaço territorial e do próprio agente público responsável por estes atos, que, em última análise, possui responsabilidade, inclusive pessoal, por eventual regramento ilegal e danoso eventualmente imposto ao particular.




    




    

      

        1 Artigo 2º, inciso VII, da Lei Estadual Nº 13.507, de 23 de abril de 2009, que dispõe sobre o Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA): São atribuições do CONSEMA: VII – manifestar-se sobre a instituição de espaços especialmente protegidos e zoneamentos ecológicos econômicos, bem como sobre a instituição de planos de manejo das unidades de conservação. www.al.sp.gov.br


      




      

        2 Reserva Biológica de Guaribas, Parque Nacional dos Campos Amazônicos, Parque Nacional do Pantanal Matogrossense, Reserva Extrativista de Arapixi e Parque Nacional de Grande Sertão Veredas.


      




      

        3 Estação Ecológica de Ribeirão Preto, Parque Estadual do Rio do Peixe, Parque Estadual da Cantareira e Parque Estadual da Serra do Mar.


      




      

        4 A Lei Federal Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, traz dois grupos de unidades de conservação: de proteção integral e de uso sustentável. No grupo das unidades de conservação de proteção integral, a lei exige o domínio público para as estações ecológicas, as reservas biológicas e para os parques. Já no grupo das unidades de conservação de uso sustentável, o domínio público é exigido para as florestas nacionais, as reservas extrativistas, as reservas de fauna e as reservas de desenvolvimento sustentável. As demais categorias de unidades de conservação podem ser constituídas por terras públicas ou privadas.


      


    


  




  

    1. A EVOLUÇÃO DA CONSCIÊNCIA AMBIENTAL




    1.1. HISTÓRICO DA PREOCUPAÇÃO AMBIENTAL




    Não é de hoje que a civilização humana imprime forte ritmo na degradação ambiental, gerando uma inconsequente e devastadora utilização dos recursos naturais disponíveis. Desde os tempos mais remotos, o homem utiliza-se da natureza sem qualquer preocupação com possível esgotamento dos recursos naturais. A ordem vigente sempre foi a busca pelo progresso a qualquer custo.




    Talvez este pensamento decorresse da ideia de imensidão do planeta em contraponto a uma baixa população. A utilização desenfreada e sem consciência dos recursos naturais justificava-se, então, pelo pensamento de haver um número bem maior desses recursos frente à população existente. Pode-se imaginar na época do descobrimento da América a população dos colonizadores diante da vastidão de recursos naturais do novo continente. Isso, sem dúvida, gerava a falsa impressão de que, diante de sua abundância, esses recursos poderiam ser utilizados sem qualquer preocupação.




    Consolidado o sistema capitalista no mundo ocidental, principalmente após o fortalecimento da revolução industrial inglesa a partir da segunda metade do século XIX, a sociedade passou a ter algumas características até então inexistentes ou pouco presentes.




    Há um incremento no consumo estimulado pelo novo sistema de produção, que deixara de ser manufaturado, de produção artesanal e em pequena quantidade, para um sistema industrial, de padronização e grande quantidade.




    A necessidade de mão de obra nas fábricas deflagra o êxodo rural e, com isto, todas as consequências negativas da concentração humana nas cidades. Mas os efeitos da revolução industrial no campo não se restringiram à retirada de pessoas deste local, porquanto a nova realidade de produção passou a exigir das áreas rurais outra vocação, qual seja, o abastecimento das indústrias com matéria prima.




    Desta forma, uma área rural que era utilizada para o plantio de alimentos necessários e suficientes a abastecer uma determinada comunidade que ali residia, passou a ser utilizada, por exemplo, para uma determinada monocultura voltada a abastecer a produção industrial.




    Outro exemplo da mudança social provocada pela revolução industrial foi o surgimento de uma série de problemas decorrentes da aglomeração humana em cidades, notadamente por uma classe operária sem qualquer espécie de recurso econômico para se estabelecer de forma compatível com a tão ventilada dignidade da pessoa humana, vez que tais habitações se caracterizavam pela precariedade de suas instalações.




    O tema da poluição passou a fazer parte da vida em sociedade, fosse por todas as espécies de poluição geradas pelas fábricas, fosse pela poluição decorrente da ausência de saneamento básico, principalmente nas habitações de baixa renda. A revolução industrial, assim, mudou a sociedade ocidental, trazendo, com ela, consequências até hoje presentes: produção em escala, estímulo ao consumo, concentração urbana, dentre outras.




    A história seguiu seu curso e o mundo ocidental passou por duas grandes guerras mundiais. A Europa devastou-se com a Segunda Guerra Mundial, fazendo surgir, por outro lado, os Estados Unidos da América como potência capaz de suprir o velho continente com os recursos necessários à sua reconstrução.




    Após este período de guerra, ressalvados os conflitos locais, o mundo passa por um momento de estabilização, com forte avanço da ciência e tecnologia, proporcionando franco aumento da população. Em 1945, ano do final da Segunda Guerra Mundial, o planeta contava com uma população de dois bilhões de pessoas. Atualmente, estamos na casa dos sete bilhões de habitantes. Ou seja, em pouco mais de sessenta anos, a população mundial quase quadriplicou.




    Com o crescimento populacional, aliado à revolução industrial, que potencializou o consumo de recursos naturais, o século XX trouxe um novo pensamento sobre o meio ambiente e isto pela singela constatação de haver sim possibilidade de esgotamento dos recursos naturais.




    O movimento ambientalista, contudo, não surge em local e data definidos. Segundo John McCormick, não houve um acontecimento isolado que inflamasse um movimento de massas, nenhum grande orador ou profeta que surgisse para incendiá-las, poucas grandes batalhas perdidas ou ganhas e poucos marcos dramáticos. O movimento não começou num país para depois espalhar-se em outro; emergiu em lugares diferentes, em tempos diferentes e geralmente por motivos diferentes. As questões ambientais antigas eram questões locais. Uma vez compreendidos os custos mais imediatos e pessoais da poluição, da caça ou da perda das florestas, os indivíduos formaram grupos, que formaram coalizões, que se tornaram movimentos nacionais e, finalmente, um movimento multinacional. Esta evolução foi episódica, com períodos de expansão dinâmica intercalados por tempos de sonolência.5




    O primeiro grande acontecimento para se firmar um movimento ambientalista internacional ocorreu no ano de 1909, em Paris, capital da França. Protecionistas Europeus se reuniram no Congresso Internacional para Proteção da Natureza a fim de discutir medidas efetivas de tutela dos recursos naturais. Fruto deste congresso foi a criação, em 1913, da Comissão Consultiva para a Proteção Internacional da Natureza, composta por dezessete países europeus, com o objetivo de coletar, classificar e publicar informações sobre a proteção internacional da natureza, bem como realizar propaganda em defesa da causa ambiental. Os trabalhos desta Comissão foram interrompidos pelo início da Primeira Guerra Mundial, fato que gerou também a sua própria extinção.
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